VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1027, DE 2019
Mensagem A-nº 047/2021 do Senhor Governador do Estado







   São Paulo, 12 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1.027, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.976.

O projeto, de iniciativa parlamentar, institui a Política Estadual pela Primeira Infância, assim considerada como o período que abrange que os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança.
Reconheço os elevados propósitos do Legislador, associando-me à iniciativa dessa Casa de Leis, voltada à atenção aos primeiros anos de vida da criança, etapa crucial para o pleno desenvolvimento das potencialidades humanas, acolhendo o projeto em sua essência.
Entretanto, cumpre-me negar assentimento ao inciso VI do artigo 4º, aos incisos I, II, IV, VII, VIII, IX, X, XII, XIII, XIV, XV e XVII do artigo 7º, ao parágrafo único do artigo 9º, ao § 1º do artigo 14 e aos artigos 15, 17 e 19 da propositura.
Noto que o projeto contém dispositivos (incisos I, II, IV, VII, VIII, IX, X, XII, XIII, XIV, XV e XVII do artigo 7º e parágrafo único do artigo 9º) que, mais do que fixarem diretrizes e princípios, instituem comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer, suprimindo do Governador margem de apreciação que lhe cabe na condução da Administração Pública, de modo a contrariar as prerrogativas próprias do Chefe do Poder Executivo e, portanto, a cláusula de reserva de administração, que decorre do princípio da separação de poderes (ADI 3343 e ADI 179).

Sob essa ótica, a proposta parlamentar colide com a Constituição Federal, dispondo em matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso II e VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, inciso II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), a quem cabe, com exclusividade, a iniciativa da lei quando necessária (artigo 61, §1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, item 2 da Constituição Estadual.

Devo registrar, a propósito, a existência de políticas públicas estaduais que já contemplam a maioria destes comandos concretos contidos na proposição e direcionados ao Poder Executivo. 

Na área da saúde, o “Programa Primeiríssima Infância” tem por objetivo promover a saúde integral e o pleno desenvolvimento da criança e inclui a criação do Índice Paulista da Primeira Infância (IPPI) para acompanhar as condições de acesso à saúde de crianças de 0 a 6 anos no Estado.

A Secretaria da Administração Penitenciária, por sua vez, adota política de proteção à mãe e ao bebê no sistema prisional, com ênfase no fortalecimento das relações de afeto e cuidados tão importantes nessa etapa do desenvolvimento infantil, dispondo de unidades prisionais que recebem presas acompanhadas de seus filhos recém-nascidos durante o período de amamentação.

Decorrido esse período, a Secretaria de Administração Penitenciária cuida de disciplinar o encaminhamento das referidas crianças priorizando, sempre que possível, o encaminhamento aos familiares e parentes mais próximos, com os quais a criança mantém vínculos de afinidade e afetividade (Resolução da Secretaria de Administração Penitenciária – SAP nº 132, de 17 de setembro de 2014).

Outrossim, como assinalou o Titular da Secretária da Educação, referida Pasta mantém estreita parceria com os Municípios colaborando na formação dos educadores que atuam na educação básica e na implementação do Currículo Paulista para Educação Infantil, que traz como premissas o binômio “educar e cuidar” e a garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças. 

Referida Pasta também destacou a existência do “Projeto de Alfabetização Ambiental”, desenvolvido em parceria com a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, voltando aos estudantes dos anos iniciais da rede, e a abordagem, a partir do currículo de Ciências e Biologia, de competências e habilidades referentes à saúde, ao longo da educação fundamental, e de orientação aos adolescentes quanto à prevenção da gravidez e doenças sexualmente transmissíveis,
Com relação ao transporte escolar voltado à educação infantil, a Secretaria da Educação investe os recursos necessários para garantir o acesso dos alunos à escola, através do repasse de verbas aos Municípios, por meio de convênios, ou da aquisição e entrega de ônibus e micro-ônibus.

Cito, ainda, como amostras das políticas públicas estaduais voltadas à Primeira Infância dois programas coordenados pela Secretaria de Desenvolvimento Social: (i) O “Programa Viva Leite”, de distribuição gratuita de leite pasteurizado, que tem como público alvo  crianças em situação de maior vulnerabilidade social; (ii) o “Programa Prospera Família”, voltado às famílias monoparentais, com o  objetivo de oferecer renda, mentoria, qualificação e acompanhamento a pessoas em situação de extrema pobreza e com dependentes da primeira infância, por meio da inclusão produtiva e da geração de renda.
Sob outro enfoque, lei de iniciativa parlamentar não poderia autorizar a celebração de convênios e instrumentos congêneres (artigo 15), porquanto referidos atos são inseridos na atividade tipicamente administrativa, subordinada ao juízo de conveniência e oportunidade do Chefe do Poder Executivo.
Os dispositivos que assinalam prazo para o Poder Executivo elaborar o Plano Estadual pela Primeira Infância (§ 1º do artigo 14) e que definem o conteúdo específico desse Plano (artigo 19) também destoam da ordem constitucional, por violação do princípio da separação dos poderes (artigo 5º da Constituição Estadual e artigo 2º da Constituição Federal)
Ademais, ao dispor sobre a criação de rubricas orçamentárias específicas e ao determinar o conteúdo das propostas orçamentárias de órgãos do Poder Executivo responsáveis pelo atendimento da criança na primeira infância (inciso VI do artigo 4º e artigo 17), a proposição cuida de matéria orçamentária, de iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo (artigo 165, III e 166, § 14, III da Constituição Federal e artigos 47, XVII e 174, III, da Constituição Estadual).

Nesse sentido, “a jurisprudência da Suprema Corte é pacífica no sentido de constituir ingerência na esfera do Poder Executivo a edição de normas afetas à matéria orçamentária por iniciativa do Poder Legislativo.” (RE 612594 AgR).

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 1.027, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

